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REFERÊNCIA: Processo Licitatório No 003 / 202a;

N" DA DISPENSA DE LTCTTAÇÃO:002/2024;

MODALIDADE; Dispensa de LicitaÇão;

ASSUNTO: Contratação de emprem para Serviço de Assessoria e Consultoria

junto ao departamento de Íecursos humanos, na supervisão do cadastro da

Prefeitura Municipal de Axixá do Tocanüns/To, junto a receita Federal,

acompanhamento de parcelamento e DCTF'S e emissão da CND Periodicidade

do envio das informaçÕes e-social noprazo, durante os meses de janeiro de2024

a dezembro de2V24, para a prefeitura municipal de Axixá do Tocantins /TO;

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins.

1. RELATÓRIO.

O Ilustríssimo senhor Secretário Municipal de Administração do

município de Anxâ/ TO solicita Parecer Jurídico sobre legalidade da contratação

de empresa para Serviço de Assessoria e Consultoria;'unto ao departamento de

recursos humanos, na supervisão do cadastro da Prefeitura Municipal de Axixá

do Tocantins /TO, junto a receita Federú acompanhamento de parcelamento e

DCTF'S e emissão da CND, Periodicidade do envio das informações e-social no

prazo, durante os meses de janeiro de2024 a dezembro de2024,paÍaaprefeitura

municipal de Axixá do Tocantins /TO, no valor de R$ 27.L99,92 (vinte e sete mil

cento e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), com fundamento no Art.

72, incirc III da Lei Federal n" 1.4.1.33/2021,- Nova Lei de Licitações.

É o relatório.

2- DAS CONSTDERAçÕES.
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Preambularmente é importante destacar que a submissão das dispensas

de licitações, na Lei 14.133 /2A1., possui amparo, respectivamente, emseu artigo

53, §1o, inciso I ellc/c o artigo 72,inctso III, que assim dispõem:

" Ar t. 5 3. Ao fnal da fase prqaratóritt, o processo licitatóio seguirá
para o órgão de dssessoromrnto jurídim da Administração, que
realizará controle praoio de legalidade mediante análix jurídiu da
contratação,

§1'- Na elaboração do pnrecer juidico, o órgão de assessoramento
jurídico da Afuninistração dmerii:

I - apreciar o proceí* licitatório conforme critérios objetioos preaios
de afibuiSa de pioridade;

II- redigir anmonifestaçãa em linguagem simples e mmpreensíoel
e ile forma dara e objetioa, com aprecia$o de todw os elementos
irulispenxíoeis à contrataçÍo e wn *Vosição tlos pressupostos de

fato e de dheito lmados em considerafio na análise jurídicn."

'Art.72. O ptocaso ile nnffataçio üreta, que compreende os casos
ile inaxigibilídnile e de dispenm ile licitação, dnerá xr instruído
cum os seguintes documentos:

III - precet jurídico e Wrezrcs téoúcos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos'.

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a

conformidade do procedimento, com as disposiçÕes fixadas na nova Lei de

licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de conkatação direta

dos servÍços, tendo por fundamento o arügo 75, hciso rl, dalei no L4.1ig/202L.

Preliminarmente, ounpre esdarecer que, a presente manifestação limitar-

se-á à dúüda estritamente iurídica "in abstrato" , oÍa proposta e, aos aspectos

jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativot

econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam

o exercício de conveniência e dirricíonariedade da Administração.

Por essa Íazão, a emissão deste paÍecer não sígnifica endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à fuea jurídica não adentrando à

competência técrtica da Administração, em atendimento à recomendação da

Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP no 07,

qual seja:
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'O Órgão Consultioo não dsoe emitir maniíestações conclusioas

sobre temas nfra jurídicos, tais con o os técnicos, administratíaos ou

de conomiência ou oportunidade, smt prejuín da possibilidade de

emitir opiniãn ou fazer reramendaç.ões sobre tais questões,

opontando tratar-se de juízo disuicionário, x aplicúael. Adunais,
caso a&mtre ett qumtão jttrídiat que posm tu refexo significaüao
em nspeclo técnica dme *pontar e esclarecer qual a situnção jurídiu
existmte que autoriza suamanifestação naquele ponto."

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação

do princípio da legalidade, paÍa que os atos administrativos não contenham

estipulaçÕes que contravenham à lei posto que, o preceito da legalidade é,

singularmente, relevante nos atos adminisúativos.

Assim, se faz necessário o exame ptévio,paÍaque a Administração não se

suieite a violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como

transgredir urna norrrur.

Por esse motivo, a Consütuição Federal em seu artigo 37 estabelelc:e que, a

Administração Pública observará os Prindpios da Legalidade, Impessoalidade,

Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inaÍastabiüdade do procedimento licitatório, o inciso XXI

do artigo reúo mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienaçÕes serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

ConÍorme despacho de solicitação e autorização do Secretário de Governo,

e considerando que o serviço requisitado é temático à atividade fim da referida

Secretaria, Íaz-x necesúrio u lsalização da contratação de empresa para Serviço

de Assessoria e Consultoria junto ao departamento de recursos humanos, na

supervisão do cadastro da Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins/TO, junto

a receita Federal, acompanhamento de parcelamento e DCTF'S e emissão da
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CND Periodicidade do envio das informações e-social no pÍazo, durante os

meses de janeiro de 2024 a dezembro de 2V24, para a prefeitura municipal de

Axixá do Tocantins /TO.

Devidamente instruído, o processo fora remetido a Assessoria ]urídica,

para emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento, objetivando a

contratação direta de empresa paÍa a exectrção do serviço ora solicitado.

Desta feita como previsto na nomur superior, a realização do certame é a

regÍa, contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso

para a AdministraÇão, a formalização dacontratação direta ou seia, sem que haja

a necessidade do procedimento licitatório.

Assim, conforme previsão do Artigo 75,11, da Lei 1,4.133/2021 (Nova Lei

de Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de

licitações para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no cÍrso de outros serviços e compras;

Com efuito, conforme previsto nÍr nonna retrocitada, os critérios se

aplicam no caso em tela, urul vez que, consoante disposto no Arügo 75, inciso II,

da Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos (Lei n' 14.133/202L), é aatoilzado e está

em harmonia com a lei a contratação direta de outros serviços e compras, cujo

valor seja de até R$ 50.00Om (cinquenta mil reais).

Todavia, faz-w necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe

'AÍL 75. É dispenxáoel a licitaçio:

(...)

II- para contrataçio que enoolor oalores infuiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no c*so de outros seroiços e contpras;'

Assim, é preponderante caminhar/ doravante, na linha da possibilidade

de contratação direta dos serviços, desde gue, o valor dispendido no exercício

financeiro em curso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta mil
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Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de

licitaçôes, no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em

linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação

de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica,

entendo ser perfeitamente possível a contratação direta dos serviços, através de

dispensa de licitago, com fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que

observados os requisitos fixados no artigo 72, da Lei no 1,4.133/21, a saber:

'Att 72- O prorrsso dc unfiataSo üreta, que cunpreende os casos

de inexigibôliitade e ile üspanx de licitaçãa, dmerá ser instruído
cotÍt os xguintes documentos:

I - doumento de formaliznção ile demanda e, se for o caw, estudo

técttico preliminar, oruíIise de risms, termo de referência, projeto
básico ou pajeto exetutioo;

Il - estimatioa de despex, que dmerá xr cnlcalada na forma
atabelecíiln no art.23 desta ki;
m - pareq_jAf!üa e Weceres téd
ilemonstrem o atenümento ilos requisitos exioidos.

IV - denonstraçio da ampatibilidade da praixio d.e recursos

orçmnentáios con o compromís* a ser assumido;

V - comyooaçio de que o contratado preeache os requisitos de

habili taçio e qu alifi u$o mínima necesxíia;

VI - razão daesCIlhn do contratado; V

ll - justifcatiaa iteWrp;

VIII - autoriaqio ila Mtotitfuile anrpeteate." (gifo nosso)

Indusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a

contratação direta ou o extrato decorente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposíção do público em sítio eletrônico oficial, bem como ser

divulgado no Diário Oficial dos Munidpios por força do disposto no arügo L76,

inciso I, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se afirmil que, denko das regras dos valores

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.
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Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização

de demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e

suficientet com nível de precisão adequado, para caracteizar o objeto

requisitado.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto

na Nova Lei, e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda

mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo

e material para sua condusão.

Considerando que as aquisições a seremrealizadas estão estimadas em R$

27.199,92(vinte e sete mil cento e novmta e nove lsais s noventa e dois centavos),

é forçoso concluir pela possibilidade legal de contratação direta através de

dispensa de licitaçao, uma vez que, o cÍrso em questão, se amolda perfeitamente

nos valores previstos no Arügo 75, incisall, dal*ino 1,4.133/2021,.

Da análise do dispositivo acirníL pode-se chegar a urna conclusão

fundamental no sentido de que, ao estabelecer a licitação como Íegra, o legislador

buscou garantir que a licitação alcançasse suas finalidades essenciais, quais

sejam, igualdade de tratamento entre os üversos interessados em contratar com

a administração pública, somada à possibilidade de escolher denre as ofertas

apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na linha de raciocÍnio aqui sufragada, constata-se que, para haver

respaldo legú a contratação direta deve se basear em justificativas. A

justificativa de Dispensa de Licitação para a contratação dos referidos serviços se

funda no inciso II, do artigo 75, dalei1,4.L33/2021,.

Como já citado asirul, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade

às contratações indispensáveis para restabelecer a nonnalidade. Além disso, a

contratação direta não significa burlar aos princípios administraüvos, pois a Lei

exige que o confato somente seja celebrado, após procedimento simplificado de

m
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concorrência, súiciente para justificar a escolha do contratado, de modo a

garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Enfretanto, confonrre previsto no artigo 75, § 3o, da Nova Lei, as

contratações diretas, pelo valor, serão preferencialmente precedidas de

divulgação de aviso emsítio eletrônico oficial,peloprazo mínimo de 3 (três) dias

úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa,

Assim, para obter preços mais vanhjosos dos serviços requisitados, iaz-se

necessário que a Administração dê publicidade àintenção derealizar contratação

com a divulgação de aviso em sítio eletrônico ohcial, pelo prazo mÍnimo de 3

(três) dias úteis.

L7. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O Estudo Técnico Preliminar é o documento definido como a primeira

etapa da contratação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o

problema, trazendo a melhor solução possívef também permitindo a análise da

viabilidade técnica socioeconômica e anrbiental da contratação.

Quanto ao temâ, a Lei no L4.133/2021 nos dá dneúzw acerca do Estudo

Tésrico Preliminar. Eis o recorte:

"Art- 60 Para osfns ilestal*i, rcnsidemm-se:

(...)

XX - estudo téanico preliminw: documento otstitutioo dn pimeira

etapa do planq*mento de ams contrataçio que cnracteriza o interesse

publico enaoloido e a sltil mellnr soluSo e ilá bax ao

mteprqeto, ao termo de referência ou ao proleto búsica a serun

elaborados caso x conclua peln oiabilidaile ik contratação;

(,..)

Art. 1.8. A fase yepratóia do Wcesfi licitató,rio é cnracterizada pe.lo

plmejamento e doe compaübdlimr-se coffi o plono de contratações

iil:ilrl:::-ilil:'r'l:r::lir: Ii:'il: : r'ililrell:l
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* ,u* traút o incís ,;m' ki, sempre que

elahoradq e con tts leis orynmeatária4 beffi como aboilar todas as

consideraçies técnicas, mercadológicas e de gestãa que podem inte{erir

na ontratação, compreendidos:

(...)

§1.o O estudo técnico preliminar a que se refere o incis I do caput deste

arügo dmerá eoidenciar o problmta a ser resoloiilo e a sua melhor

solugo, de modo a permitir t aoaliação dt aiabilidade

téutics e econômica ila contrataçio, e contuá os xguintes elementos:

I - descriçio dn necessidade ib contrataSo, cotsiderado o problema a

ser resolaido sob aperspectiaa do interesy público;

II - demonstraçia da prmiúo da confiatação no plano de contratações

mual sempre que elaborado, fu modo a indicar o xu alinhamento com

o pl*nej am en to iln A ilminis tr a çio ;

III - requisitos da mntrataçio;

IV - estimatioas ilrc quantiiladespara a contrataSo, acompanhadas das

memírias ile aúlculo e ilos documentos que lha üo suporte, que

cnnsiduem interdqmdências cam otttras an*ata@s, de modo a

possibilitar economia de *cala;

V - lnantamento de mercado, que consiste na análise ú» alternatiaas

possíaeis, e justifcatioa técnica e emnômica da esulha do tipo de

wlu$o a contratar;

Vl - estirnatioa do oalor da cantrataçio, acompanh.ada dos preços

unitários referenciais, das menórias de ailatlo e dos documentos que

lhe üo suporte, que poduão constar de anexo clnssificado, se a

Administrafio optar por prexrrar o xu sigilo até a conclusão dn

licitatfio;

VII - descriçio iln *luçio cünrc um todo, inclusioe dns exigêncins

relacionadas à manututçio e à assistência técnica, quando for o coso;

VIII - justifcatiztas para o parcelamento ou nõo cla contratação;

IX - demonstraüoo dos resultados pretendidos em termos de

economiciúsde e de melhor aproodtamento dos recursos humanos,

m at erinis e fitunceiros üsp aníaeis;
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. *;r*r*, ;*, mt prmimrente à

celebraçio do mnfiato, inclusioe qumrto à cryacitação de seroidores ou

fu empr egada s pma fiscalização e gestãa contratual;

XI - contratações conelatas e/ou interilqmilentes;

XII - descrifio de passíoeis impactos cmbientais e rcryectiaas medidns

mitigadoras, incluídos requisitw de baixo consufio de rnergia e de

outros recursoí bem cümo logísüca rfreril para

ilesfazimento e recidagem ilebsns e refugos, quando apliafuel;

XIII - posicionmtento condusioo sobre a adequação ila contratação para

o atendimmto da necusidadc fl que se destin*

§2o O xtudo téotico preliminn dmmí sntu ao fircnos os elementos

prmistos nos incisos I, IV, VL Vlll e XllI ilo § 1o ileste artigo e, quanilo

não cvntanplar os ileffiai§ elçnentos prmistos no referiilo parágrafo,

aprexntm as daidas justificatioas.'

L2- DA MINUTADE CONTRATO.

Cumpre observar o disposto na Lei n" 14.1133/2U21 acerca do instrumento

de contrato, aetbis:

"Art.95. O instrumento de contrato é obrigatffio, skn nas seguintes

hipótexs, ün que a Aúninisffa$o poderá substituílo por outro

instrumcnta luibil, como cuta-contrato, nota de

unprnho fu dapesn, autoimúo dc cunpra ou ordem de execuçdo de

seraiço:

I - dispen* ileliciteção em ruzão de oalor;

II - compras com entrega imedinta e integral dos brns adquiidas e dos

quais não resultem obrigações futuras, ínclusioe quanto a assistência

técnica, indcpendmtemente de seu oalor.

§1'À hipóteses de substituição da instrumento de cantrnto, aplica-se,

no que couber, o disposto no art.92 desta Lei.

§2o É nuto e de nenhum efeito o cofltrato oerbal cont a Aúninistraçio,

slw o dc pquenas contpras ou o de yestaçÃa de xntiçns de pronto

p.gmtento, as,sim entenüdos aqueles de oalar não wpertor a R$

10.000,A0 @ez mil reais)'
t1j:i!ji:i;i:!:ii.)à,i!i:nr:r:ri.,..' rr-::., -,: .. .!irffi:]:r,, .
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Nesse sentido, a nova lei de licitações prevê a obrigatoriedade do

instrumento de contrato, havendo exceçãoiustamente para os casos de dispensa

de licitação em razáo de valor e de compras com entrega imediata e integral dos

bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras.

No caso em tela, optou+e pela realização de contrato, cuja minuta

preenche todos os requisitos legais.

3. CONCLUSÃO.

Em face do exposto, manifesh-se esh Assessoria ]urídica, no sentido da

APROVAçÃO da minuta de contrato, bem como manifesta pela LEGALIDADE

do procedimento de dispensa de licitação, ressalvado o fufuo de mérito da

Adminishação e os aspectos técnicos, econômicm e financeiros, que escapam à

análise jurídica deste órgão de consultoria.

Registre-se, por fim, que não há determinação legal a impor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consultivas) no 05: "Áo Orgão

Consultizto que em caso concreto haja exterioizado juízo condusiuo de aprooa$o de

minuta de edital ou cantrato e tenha sugeido as altera@es necessáias, não incumhe

pronunciamento subxquente dÊ aeifica$o do anntprimento das recomendações

consignadas".

É o parecer!

Axixá do Tocantins,

6511-A

Assessor |urídico
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